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Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios 
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar 
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites 
previstos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (alínea c do n.º 2 
do artigo 24.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Tribunal Judicial de Cabeceiras de Basto
Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judi-

ciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os 
tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro 
dia útil seguinte.

Informação
Plano de Insolvência

Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao pagamento dos 
créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repartição 
pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o administrador 
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas 
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que represen-
tem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos na 
sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa do 
Sr. Juiz (artigo 193.º do CIRE).

14 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sílvia Videira Martins. — A 
Oficial de Justiça, Isabel Bizarro.

304587471 

 TRIBUNAL DA COMARCA DO CADAVAL

Anúncio n.º 6301/2011
Processo: 13/10.4TBCDV
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)
N/Referência: 510813
Data: 24-02-2011
Requerente: António Pedro Silva e outro(s)...
Insolvente: Transerra — Transportes Nac. e Int. de Mercadorias,, 

L.da, e outro(s)...
Transerra — Transportes Nac. e Int. de Mercadorias, L.da, NIF 

504802550, Endereço: Estr. Nac. 115, Rocha Forte, 2550-377 Lamas 
Cdv

Dr. Arnaldo Pereira, Endereço: R. Eng.º Duarte Pacheco, 13 — 2.º Dto., 
2500-198 Caldas da Rainha

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: insufi-
ciência da massa insolvente, nos termos do artigo 230.º, n.º 1, alínea d) do 
CIRE.

Efeitos do encerramento: — os previstos no disposto nos artigos 233.º 
e 234.º do Código da Insolvência e da Recuperação da Empresa.

24-02-2011. — O Juiz de Direito, Dr.ª Marisa Malagueira. — O 
Oficial de Justiça, Ondina Costa.

304398499 

 Anúncio n.º 6302/2011

Prestação de Contas (Liquidatário) — Processo: 211/10.0TBCDV -B

N/Referência: 523109
Requerente: COFERSAN — Materiais de Construção, L.da

Requerido: Bento & Ribeiro, Construções Compra e Venda de Imó-
veis, L.da e outro(s).

A Dr.ª Marisa Malagueira, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e a/o falida(o), notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F.).

12 -04 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marisa Malagueira. — O 
Oficial de Justiça, Inês Cruz.

304586426 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE CASCAIS

Anúncio n.º 6303/2011

Processo n.º 6118/09.7TBCSC — Insolvência de pessoa singular 
(apresentação)

Insolvente:
Maria do Carmo Leal Inácio Pinheiro, estado civil: Casada, Endereço: 

Rua Barros Queirós, 8, 1.º Esquerdo, Parede, 2775 -163 PAREDE
Administrador da Insolvência:
João Carlos Loureiro Correia, Endereço: Rua Dia Mundial da Criança, 

Vivenda Nossa e Deles, N.º 194 (Madorna), 2785 -410 São Domingos 
de Rana

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Insufi-
ciência de bens no património da requerida

Efeitos do encerramento: Artº. 233.º do CIRE

19 de Abril de 2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Madalena 
Martins Lopes. — O Oficial de Justiça, Abília Alcântara.

304601961 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE CUBA

Anúncio n.º 6304/2011

Insolvência pessoa singular (Apresentação) 
Processo: 24/11.2TBCUB

N/Referência: 499441
Insolvente: Sérgio Joaquim Oliveira Mira e outro(s).
Credor: Banco BNP Paribas Personal Finance, S.A e outro(s).
Publicidade de sentença e citação de credores e outros interessados 

nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal Judicial de Cuba, Secção Única de Cuba, no dia 

16 -04 -2011, pelas 16:20 horas, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência dos devedores:

Sérgio Joaquim Oliveira Mira, estado civil: Casado, nascido em 
23 -07 -1974, natural de Portugal, concelho de Cuba, freguesia de Cuba 
[Cuba], nacional de Portugal, NIF  - 203902106, BI — 11194943, 
Endereço: Rua António Maria Fialho Indefonso, Lote 18, 
7940 -148 — Cuba.

Albertina Maria Morgado Marques Mira, estado civil: Casado, nascida 
em 10 -09 -1976, natural de Portugal, concelho de Alvito, freguesia de Al-
vito [Alvito], nacional de Portugal, NIF — 207544395, BI — 11827889, 
Endereço: Rua António Maria Fialho Indefonso, Lote 18, 7940 -148 Cuba 
com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Luís Manuel Iglésias Fortes Rodrigues, Endereço: Rua Dr. Emiliano 
da Costa, N.º 89 -A, Faro, 8000 -329 Faro.

Ficam advertidos os devedores dos insolventes de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores dos insolventes de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou 

remetido por via postal registada ao administrador da insolvência nome-
ado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;




